
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.766 - SP 
(2014/0166903-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OFFICER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 

INFORMÁTICA S/A 
ADVOGADOS : ENIO ZAHA 
  FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA 
  JOSÉ MARIA ARRUDA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. 
SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
COMPENSAÇÃO E PRESCRIÇÃO. PREJUDICADOS. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESNECESSIDADE.

1. O entendimento do Tribunal de origem não merece 
censura, pois está em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS – incidência das Súmulas 68 e 94 do STJ.

2. "Em face do reconhecimento de que os valores 
devidos, a título de ICMS, integram a base de cálculo do PIS e da 
COFINS, fica prejudicada a análise do tema da compensação." 
(AgRg no AREsp 494.775/RS, Rel. Ministra Assuseete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/6/2014, DJe 1º/7/2014)

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.766 - SP 
(2014/0166903-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OFFICER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 

INFORMÁTICA S/A 
ADVOGADOS : ENIO ZAHA 
  FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA 
  JOSÉ MARIA ARRUDA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por OFFICER 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA S/A contra decisão 
monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte 
ementa (fls. 531/538, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 291/302, 
e-STJ): 

"AGRAVO INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO. 
ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO FUNDADA EM PRECEDENTES DO 
STJ.

1. Agravo parcialmente conhecido. Razões dissociadas.
2. As razões ventiladas no presente agravo i são incapazes de 

infirmar a decisão impugnada, vez que fundada em precedentes do 
STJ e desta Corte, inexistindo qualquer fundamento que demonstre o 
desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC. 

3. O art. 557 do Código de Processo Civil não exige, para sua 
aplicação, a existência de jurisprudência unânime a respeito da 
questão submetida ao crivo do Poder Judiciário, bastando o 
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posicionamento dominante dos Tribunais Superiores, o que se 
verifica na inclusão do 'ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS à luz das súmulas 68 e 94 do Superior Tribunal de Justiça. 

4. A discussão da mesma tese jurídica suscitada em recurso 
extraordinário sobrestado pelo Supremo Tribunal Federal, com 
fundamento no art. 543-B do Código de Processo Civil, não obsta o 
julgamento dos processos em curso nesta Corte.

5. O julgamento do recurso extraordinário n° 240785-5 não foi 
concluído, de modo que os votos até o momento proferidos, não 
caracterizam jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

6. Agravo parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido."

Alega a agravante que o "a decisão que ensejou a interposição do 
Agravo em RESP merece ser reformada para que seja sobrestado o Recurso 
Especial até a decisão proferida no RE nº 574.706, uma vez que, se for reconhecida 
a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS, este C. Tribunal será competente para se manifestar acerca do direito de 
a Agravante compensar os valores indevidamente recolhidos, sendo desnecessária 
a produção de prova do efetivo recolhimento do tributo, nos termos dos artigos 
170, do CTN e 884 do CC, e, também, sobre o prazo prescricional, nos moldes dos 
artigos 150, § 4º e 168, ambos do CTN (matéria infraconstitucional." (fl. 546/547, 
e-STJ).

Pugna pelo afastamento das Súmulas 283 e 284/STF. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.766 - SP 
(2014/0166903-6)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. 
SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
COMPENSAÇÃO E PRESCRIÇÃO. PREJUDICADOS. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESNECESSIDADE.

1. O entendimento do Tribunal de origem não merece 
censura, pois está em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS – incidência das Súmulas 68 e 94 do STJ.

2. "Em face do reconhecimento de que os valores 
devidos, a título de ICMS, integram a base de cálculo do PIS e da 
COFINS, fica prejudicada a análise do tema da compensação." 
(AgRg no AREsp 494.775/RS, Rel. Ministra Assuseete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/6/2014, DJe 1º/7/2014)

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não procede o inconformismo.

DAS SÚMULAS 68 E 94 DO STJ

Consoante consignado o decisum ora agravado, o entendimento do 
Tribunal de origem não merece censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS – incidência das Súmulas 68 e 94 do STJ.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O 
VALOR DO TRIBUTO CONVERTIDO EM UFIR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. LEGALIDADE.   PIS E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A 
TÍTULO DE ICMS. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.

1. É inadmissível o recurso especial quanto à questão não 
decidida pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

2. No caso de tributos sujeitos à lançamento por homologação 
a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição 
formal do crédito, podendo ser realizada a inscrição em dívida ativa 
independe de procedimento administrativo. Precedentes.

3. Não existe denúncia espontânea quando o pagamento se 
refere a tributos já noticiados pelo contribuinte, por meio de DCTF, 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza e, pagos a destempo 
(REsp 962.379/RS, Dje 28.10.2008 e REsp 886.462/RS, Dje 
28.10.2008 sob o rito do art. 543-C, do CPC).

4. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de 
correção monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para 
com a Fazenda Pública (REsp 879.844/MG, DJe 25.11.2009, julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos).

5. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido da 
possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Entendimento firmado nas 
Súmulas 68 e 94 do STJ.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido."
(REsp  1.195.286/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94/STJ. SOBRESTAMENTO. 
INVIABILIDADE. CONCEITO DE FATURAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da Cofins, 
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conforme as Súmulas 68 e 94/STJ.
3. O reconhecimento de repercussão geral pelo egrégio STF 

não impede o julgamento dos recursos no STJ. Precedentes do STJ.
4. No que se refere à ADC 18/DF, o STF prorrogou a liminar lá 

concedida por 180 dias, ao julgar a terceira Questão de Ordem na 
Medida Cautelar. Na oportunidade, consignou expressamente que 
aquela seria a última prorrogação e que seu prazo deve ser contado 
a partir da publicação da ata de julgamento, ocorrida em 15.4.2010.

5. Essa última prorrogação esgotou-se em meados de outubro 
de 2010, razão pela qual não há como suspender o julgamento no 
âmbito do STJ.

6. O STJ tem entendido que a interpretação do conceito de 
faturamento para fins de incidência de contribuição ao PIS e à 
Cofins é matéria eminentemente constitucional, que foge da sua 
competência no âmbito do Recurso Especial. Precedentes: REsp 
1.017.645/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
10.9.2010; AgRg no REsp 1.224.734/RN, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 13.6.2012.

7. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 314.177/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 
1º/8/2013.)

"TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - BASE DE CÁLCULO - 
FATURAMENTO - REPERCUSSÃO GERAL - SOBRESTAMENTO 
DO FEITO - IMPOSSIBILIDADE - INCLUSÃO DOS VALORES 
DEVIDOS A TÍTULO DE ICMS - POSSIBILIDADE - SÚMULAS 68 
E 94 DO STJ - PRESCRIÇÃO DOS CRÉDITOS - QUESTÃO 
PREJUDICADA.

1. O reconhecimento de repercussão geral em recurso 
extraordinário não determina automaticamente o sobrestamento do 
recurso especial, apenas impede a ascensão de eventual recurso de 
idêntica matéria ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido da 
possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a 
base de cálculo do PIS e da COFINS.

3. Entendimento firmado nas Súmulas 68 e 94 do STJ. 
Divergência jurisprudencial rejeitada, nos termos da Súmula 83/STJ.

4. Prejudicada análise da prescrição dos eventuais créditos.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.051.105/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 24/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
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DO PIS E COFINS. LEGALIDADE. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. É firme na jurisprudência do STJ que a parcela relativa ao 
ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme as 
Súmulas 68 e 94/STJ. No caso dos autos, apenas sobre a COFINS, 
atendendo à correção do erro material apontado pela agravante.

2. Não há óbice ao julgamento da presente demanda, em razão 
do estipulado pelo STF na MC na ADC 18, pois já se findou o prazo 
de suspensão das ações que versem sobre o objeto deste recurso, 
conforme Ata de Julgamento publicada em 15.4.2010 (AgRg no REsp 
946.042/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2.12.2010, DJe 15.12.2010).

3. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta 
Magna, ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.138.894/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/5/2013, DJe 
28/5/2013.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

E mais, verifica-se que a Corte de origem julgou prejudicado o pedido de 
compensação, bem como o instituto da prescrição, "ante a sua prejudicialidade em 
face do reconhecimento da legitimidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da 
COFINS" (fl. 294, e-STJ), argumento não rebatido pela ora recorrente, o que atrai a 
incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.

Consigne-se por fim que é incensurável o entendimento fixado na origem 
neste particular, por estar em consonância com o desta Corte.

Neste sentido:  

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULAS 68 E 94/STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O posicionamento uniforme do Superior Tribunal de Justiça 

orienta-se no sentido de que "o valor do ICMS deve compor a base 
de cálculo do PIS e da COFINS, pois integra o preço dos serviços e, 
por conseguinte, o faturamento decorrente do exercício da atividade 
econômica" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.233.741/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2013).

II. Ademais, a matéria encontra-se sumulada nesta Corte, 
conforme estabelecem as Súmulas 68 e 94/STJ: "A parcela relativa 
ao ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS" e "a parcela relativa 
ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL".

III. Em face do reconhecimento de que os valores devidos, a 
título de ICMS, integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, fica 
prejudicada a análise do tema da compensação.

IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 494.775/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014)

"TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - BASE DE CÁLCULO - 
FATURAMENTO - INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A 
TÍTULO DE ICMS - POSSIBILIDADE - SÚMULAS 68 E 94 DO STJ 
- ART. 108 DO CTN - SÚMULA 284/STF. - COMPENSAÇÃO - 
QUESTÃO PREJUDICADA.

1.  É inadmissível o recurso especial fundado no art. 108 do 
CTN, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia .

2. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido da 
possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a 
base de cálculo do PIS e da COFINS.

3. Entendimento firmado nas Súmulas 68 e 94 do STJ. 
Divergência jurisprudencial rejeitada, nos termos da Súmula 83/STJ.

4. Prejudicado o pedido de compensação.
5. Recurso especial não provido."
(REsp 1116889/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 18/04/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DO 
PIS E DA COFINS. SÚMULAS 68 E 94/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE SE ENCONTRA EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO DA 1A. SEÇÃO DESTE STJ. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO SOBRE A PRESCRIÇÃO, 
ANTE O NÃO RECONHECIMENTO DO DIREITO À 
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COMPENSAÇÃO. IMPROPRIEDADE DA ARGUMENTAÇÃO 
SOBRE A IRRETROATIVIDADE DA LC 118/05. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A ora agravante ajuizou mandado de segurança com o 
objetivo de excluir da base de cálculo do PIS e da COFINS os 
valores recolhidos a título de ICMS, bem como compensar os valores 
indevidamente recolhidos. Os Juízos de primeiro e segundo graus 
denegaram o primeiro pedido, ficando prejudicada a análise do 
segundo (compensação).

2.   Não foi declarada a prescrição do direito da autora, ora 
agravante, de compensar os créditos que afirma ter direito, porque 
sequer reconhecido o seu direito à referida compensação; assim, 
descabe qualquer consideração sobre a retroatividade ou não da LC 
118/05, bem como sobre a legislação infraconstitucional relativa ao 
tema.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1139274/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, 
DJe 08/11/2011)

DA REPERCUSSÃO GERAL

Registre-se que o reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no 
Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não tem o condão de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça." 
(AgRg no REsp 1238881/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.) 

"Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça." (AgRg no AREsp 139.094/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/5/2012, DJe 8/5/2012.) 

"O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, 
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mas de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto." (AgRg no 
Ag 1.107.605/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3.8.2010, DJe 14.9.2010.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166903-6 AREsp 544.766 / SP

Números Origem:  00223132220074036100  200761000223136  223132220074036100  307528

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OFFICER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA S/A
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA

ENIO ZAHA
JOSÉ MARIA ARRUDA DE ANDRADE E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OFFICER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA S/A
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA

ENIO ZAHA
JOSÉ MARIA ARRUDA DE ANDRADE E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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